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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 428/2023. 

 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Alessandro Guedes, que pretende 

tornar obrigatória a utilização de máscara antigotículas de saliva pelos funcionários dos 

estabelecimentos comerciais, industriais e instituições públicas na cidade de São Paulo 

diretamente envolvidos com a produção e oferta de alimentos e bebidas em recipientes 

abertos. 

 

Segundo a propositura, as “máscaras poderão ser de plásticos ou material firme e terão a 

finalidade de proteger somente contra a dispersão de gotículas de saliva sobre alimentos e 

bebidas por funcionários envolvidos no preparo e servimento dos alimentos aos clientes”. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, que 

encontra fundamento no artigo 37 da Lei Orgânica Municipal e no chamado Poder de Polícia 

da Administração.  

 

O projeto visa instituir medida atinente à proteção e defesa da saúde, matéria de 

competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos 

Municípios, nos termos do art. 24, inciso XII c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição 

Federal. 

 

Nesse diapasão, a propositura busca a concretização do dever constitucional imposto ao 

Poder Público de proteção à saúde, insculpido no art. 196, caput, do Texto Maior, in verbis: 

 

“Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.” (grifamos) 

 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 

transcrito a seguir: 

 

“Art. 213. O Município, com participação da comunidade, garantirá o 

direito à saúde, mediante: 

 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do 

indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da eliminação do 
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risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, 

os locais públicos e de trabalho;  

[...] 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção,  

preservação e recuperação da saúde.” (grifamos) 

 

A propositura encontra fundamento também no Poder de Polícia, segundo o qual a 

Administração Pública pode condicionar e restringir o uso e o gozo de bens, atividades e 

direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado, assim definido pelo 

art. 78 do Código Tributário Nacional: 

  

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 

de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 

segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 

ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.”  

 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa 

das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 

estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 

instalação e funcionamento. Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 

administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 

regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações 

para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das 

mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6ª 

ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

E mais, segundo disposto no art. 160 da Lei Orgânica Municipal: 

 

“Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 

comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

 

I – conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 

II – fixar horários e condições de funcionamento; 

...”. 
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Destarte, a propositura institui regramento com fundamento no poder de polícia em 

vigilância sanitária e epidemiológica e merecer seguir em tramitação, devendo ser 

convocadas obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a sua 

tramitação, nos termos do art. 41, inciso X, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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